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Juiz de 1° grau pode presidir audiéncia de desembargador réu

N&o existe vedagao legal ou regimental para que ministro do Superior Tribunal de Justica designe
magistrados de primeiro grau para presidir audiéncia de instrucéo criminal cujos réus sejam integrantes
do Poder Judiciério em instancia superior.

STJ

N&o ha obrigatori ede de convocar magistrado de instanciaigual ou superior aquelas dos
g%]unci ados, disse ministro Og

Com essa conclusdo, a Corte Especial do STJ negou pedido feito em peticbes pel os desembargadores
Maria do Socorro Barreto Santiago e José Olegario Mongéo Caldas, do Tribunal de Justica da Bahia, que
s80 réus em acao penal decorrente da operacéo faroeste.

Eles seinsurgiram contra a designacdo feita pelo relator da acéo penal, ministro Og Fernandes, de juizes
de primeiro grau para conduzir audiéncias de instrucéo no caso que investiga esquema de compra e
venda decisdesjudiciais.

As defesas alegaram que, por serem juizes de primeirainstancia, estes ndo poderiam presidir atos
envolvendo aimputacéo da prética de crime envolvendo desembargador, além de questionarem aspectos
da convocagao e de competénciajurisdicional.

Na Corte Especial, 0 ministro Og Fernandes destacou que o tema é disciplinado pelo artigo 3°, inciso I11
daLei 8.038/1990, que estabel ece normas procedimentais para os crimes de acéo penal publicano
ambito do STJ.
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A norma permite ao relator convocar desembargadores de turmas criminais dos Tribunais de Justica ou
dos Tribunais Regionais Federais, bem como juizes de varas criminais da Justica dos estados e da Justica
Federal parafazer interrogatério e outros atos da instrucéo.

Jao artigo 21-A do Regimento Interno do STJ s exige que a convocacao seja de magistrado vitalicio.
Ambos os requisitos foram preenchidos nas convocagdes dos juizes que presidiram as audiéncias dos
desembargadores do TJ-BA.

"O chamado juiz instrutor atua como auténtico longa manus [executor de ordens| do relator, operando
sob sua supervisao. N&o h4 obrigatoriedade de convocar magistrado de instanciaigual ou superior
aguelas dos denunciados. Basta ver as audiéncias do STF, a maioria delas realizadas em situagéo
assemelhada’, afirmou o ministro Og.

Destacou também que a delegacéo de poderes instrutorios ndo ostenta carga decisoria, apenas visa
racionalizar a marcha processual. Por isso, ndo se submete a questdo da competéncia de onde atuam os
designados. Caso contrario, seria preciso convocar audiéncias autbnomas com magistrados diferentes
para cada comarca em que houve testemunha do caso.

O caso do qual trata a operacéo faroeste € um dos mais vultosos a tramitar na Corte Especial do STJ. SO
o ministro Og Fernandes é relator de seis agbes penais, fora outras que foram desmembradas da mesma
investigacéo.

Por isso, destacou que atender ao pedido dos magistrados seriaalgo ilégico, capaz de ferir arazoavel
durac&o do processo e a economicidade. A deciséo foi unanime. Todos os ministros da Corte Especia
votaram com o relator.
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